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7.60 O valor em uso também não é base de mensuração
apropriada quando for menor que o preço líquido de venda, já que,
nesse caso, o uso mais eficiente do ativo é vendê-lo em vez de
continuar a utilizá-lo.

7.61 Portanto, o valor em uso é apropriado quando for menor
do que o custo de reposição e maior do que o seu preço líquido de
venda. Isso ocorre quando não vale a pena substituir o ativo, mas o
valor do seu potencial de serviços ou da capacidade de gerar be-
nefícios econômicos for maior do que o seu preço líquido de venda.
Em tais circunstâncias, o valor em uso representa o valor do ativo
para a entidade.

7.62 O valor em uso é base de mensuração apropriada para
a avaliação de determinados ajustes de redução ao valor recuperável
porque é utilizado na determinação do montante recuperável para o
ativo ou grupo de ativos.

Custo dos serviços, capacidade operacional e capacidade fi-
nanceira

7.63 Dada a sua complexidade potencial (ver item 7.66), a
sua aplicabilidade limitada e o fato de que a sua operacionalização no
contexto do setor público para ativos não geradores de caixa envolve,
subsidiariamente, a utilização do custo de reposição, em regra, o valor
em uso é inapropriado para determinar o custo dos serviços e sua
utilidade para avaliações da capacidade operacional é limitada e pro-
vavelmente só deve ser significativa em circunstâncias atípicas quan-
do as entidades têm grande número de ativos que não se justifique
substituir, mas o seu valor em uso é maior do que o seu preço líquido
de venda. Esse pode ser o caso, por exemplo, da descontinuidade da
prestação do serviço no futuro, em que os recursos advindos da venda
imediata sejam menores do que o potencial de serviços gerado pelos
ativos. O valor em uso não envolve uma estimativa do montante
líquido que a entidade receberá pela alienação do ativo. Entretanto, a
sua aplicabilidade limitada reduz a sua relevância para as avaliações
da capacidade financeira.

Aplicação das características qualitativas
7.64 Enquanto o valor em uso pode ser utilizado nas ava-

liações de determinadas perdas por redução ao valor recuperável, a
sua relevância para a informação contábil é limitada às circunstâncias
delineadas no item 7.61.

7.65 A extensão na qual o valor em uso satisfaz as outras
características qualitativas depende de como ele for determinado. Em
alguns casos, o valor em uso do ativo pode ser quantificado ao se
calcular o valor que a entidade pode obter do ativo assumindo a sua
utilização continuada. Isso pode se basear nas entradas de caixa fu-
turas relacionadas ao ativo ou nas reduções de custo que se acumulam
para a entidade por meio do controle do ativo. O cálculo do valor em
uso leva em consideração o valor temporal do dinheiro e, em prin-
cípio, o risco das variações no montante e no cronograma dos fluxos
de caixa.

7.66 O cálculo do valor em uso pode ser complexo. Os
ativos que são empregados nas atividades geradoras de caixa for-
necem, muitas vezes, fluxos de caixa juntamente com outros ativos.
Nesses casos, o valor em uso pode ser estimado somente ao calcular
o valor presente dos fluxos de caixa de grupo de ativos e então fazer
a alocação para os ativos individuais.

7.67 No setor público, a maioria dos ativos é mantida com o
objetivo primordial de contribuir para o fornecimento de serviços em
vez da geração de retorno comercial, sendo que tais ativos são re-
feridos como ativos não geradores de caixa. Como o valor em uso
normalmente é derivado dos fluxos de caixa esperados, a sua ope-
racionalização em tal contexto pode ser difícil. Pode ser inapropriado
calcular o valor em uso com base nos fluxos de caixa esperados
porque tal mensuração não seria uma representação fidedigna do
valor em uso de tal ativo para a entidade. Portanto, seria necessário
utilizar, subsidiariamente, o custo de reposição para fins de elabo-
ração e divulgação da informação contábil.

7.68 O método de se determinar o valor em uso reduz a sua
representação fidedigna em muitos casos. Afeta também a tempes-
tividade, a comparabilidade, a compreensibilidade e a verificabilidade
da informação elaborada com base no valor em uso.

Bases de mensuração para os passivos
7.69 Esta seção discute as bases de mensuração para os

passivos, não repete toda a discussão sobre os ativos e considera as
seguintes bases de mensuração:

(a) custo histórico;
(b) custo de cumprimento da obrigação;
(c) valor de mercado;
(d) custo de liberação; e
(e) preço presumido.
Custo histórico
7.70 Custo histórico para o passivo é a importância recebida

para se assumir uma obrigação, a qual corresponde ao caixa ou
equivalentes de caixa, ou ao valor de outra importância recebida à
época na qual a entidade incorreu no passivo.

7.71 No modelo do custo histórico, as mensurações iniciais
podem ser ajustadas para refletir fatores como o acúmulo de juros, o
acréscimo de descontos ou a amortização de prêmio.

7.72 Quando o valor temporal do passivo é material - por
exemplo, quando o prazo de vencimento for significativo - o mon-
tante do pagamento futuro é descontado de modo que, quando do
reconhecimento inicial do passivo, ele represente o valor do montante
recebido. A diferença entre o montante a ser pago no futuro e o valor
presente do passivo é amortizada ao longo da vida do passivo, sendo
registrada conforme a data do fato gerador.

7.73 As vantagens e as desvantagens de se utilizar a base do
custo histórico para passivos são semelhantes às aplicadas em relação
aos ativos. O custo histórico é apropriado quando os passivos prova-
velmente forem liquidados nos termos estabelecidos. No entanto, o cus-
to histórico não pode ser aplicado para os passivos que não se originam
de transação como, por exemplo, passivo para o pagamento de danos
civis. É também improvável que o custo histórico forneça informação
relevante quando o passivo decorrer de transação sem contraprestação,
uma vez que esta não fornece uma representação fidedigna das de-
mandas sobre os recursos da entidade. Também se torna difícil aplicar o
custo histórico aos passivos que podem variar em seu montante como,
por exemplo, aqueles relacionados a passivos previdenciários.

Custo de cumprimento da obrigação

7.74 Custo de cumprimento da obrigação corresponde aos
custos nos quais a entidade incorre no cumprimento das obrigações
representadas pelo passivo, assumindo que o faz da maneira menos
onerosa.

7.75 Quando o custo de cumprimento depender de eventos
futuros incertos, todos os resultados possíveis devem ser levados em
consideração em sua estimativa, visando refletir todos esses possíveis
resultados de forma imparcial.

7.76 Quando o cumprimento da obrigação exigir que algum
trabalho venha a ser feito (obrigação de fazer) - por exemplo, quando
o passivo for para sanar dano ambiental -, os custos relevantes devem
corresponder àqueles em que a entidade irá incorrer; pode corres-
ponder ao custo de reparação por conta própria ou por meio de
terceiros. Contudo, os custos de contratar um terceiro somente são
relevantes quando se tratar da maneira menos onerosa para se liquidar
a obrigação.

7.77 Quando o cumprimento da obrigação vier a ser rea-
lizado por conta própria, o custo de cumprimento da obrigação não
deve incluir qualquer ganho, dado que tais ganhos não representam a
utilização dos recursos da entidade. Quando o cumprimento for ba-
seado em terceiros, o montante deve incluir, implicitamente, o lucro
exigido pelo contratado, já que o valor total cobrado por este é uma
demanda por recursos da entidade - isso é consistente com a abor-
dagem para ativos, em que o custo de reposição incluiria o lucro
exigido pelo fornecedor, mas nenhum lucro seria incluído no custo de
reposição para ativos que a entidade deve substituir por meio de
desenvolvimento próprio.

7.78 Quando o cumprimento da obrigação não acontecer por
período prolongado, os fluxos de caixa devem ser descontados para
refletir o valor do passivo na data do relatório.

7.79 Geralmente, o custo de cumprimento da obrigação é
relevante para mensurar passivos, com exceção das seguintes cir-
cunstâncias:

(a) quando a entidade puder ser dispensada da obrigação em
montante menor do que o custo de seu cumprimento, então o custo
dessa dispensa é a mensuração mais relevante do ônus do passivo, do
mesmo modo que, para o ativo, o preço líquido de venda é mais
relevante quando for maior do que o valor em uso; e

(b) no caso dos passivos assumidos por determinada im-
portância, o preço presumido (ver itens 7.87 a 7.91) é mais relevante
quando for maior que o custo de cumprimento da obrigação e o custo
da liberação.

Valor de mercado
7.80 Valor de mercado para passivos é o montante pelo qual

um passivo pode ser liquidado entre partes cientes e interessadas em
transação sob condições normais de mercado.

7.81 As vantagens e desvantagens do valor de mercado para
os passivos são as mesmas que para os ativos. Tal base de men-
suração pode ser adequada, por exemplo, quando o passivo for atri-
buível a mudanças em determinada taxa, preço ou índice cotado em
mercado aberto, ativo e organizado. Entretanto, quando a capacidade
para transferir o passivo for restrita e os termos nos quais a trans-
ferência puder ser feita não estiverem claros, os casos nos quais os
valores de mercado são aplicáveis, mesmo que existam, serão sig-
nificativamente mais frágeis. Esse é particularmente o caso dos pas-
sivos originados das obrigações nas transações sem contraprestação,
dado ser improvável que exista mercado aberto, ativo e organizado
para tais passivos.

Custo de liberação
7.82 O custo de liberação é o termo utilizado no contexto

dos passivos para se referir ao mesmo conceito de preço líquido de
venda utilizado no contexto dos ativos. O custo de liberação se refere
ao montante que corresponde à baixa imediata da obrigação. O custo
de liberação é o montante que o credor aceita no cumprimento da sua
demanda, ou que terceiros cobrariam para aceitar a transferência do
passivo do devedor. Quando há mais de um modo de garantir a
liberação do passivo, o custo de liberação é aquele que representa o
menor montante - isso é consistente com a abordagem para os ativos,
em que, por exemplo, o preço líquido de venda não refletiria o
montante que deveria ser recebido na venda a sucateiro, caso o preço
maior pudesse ser obtido na venda para o comprador que utilizaria o
ativo.

7.83 Para alguns passivos, especialmente no setor público, a
transferência de passivo é praticamente impossível e, assim, o custo
de liberação corresponde ao montante que o credor aceita para o
cumprimento da sua demanda. Esse montante é conhecido se estiver
especificado no acordo com o credor - por exemplo, quando o con-
trato inclui cláusula específica de cancelamento.

7.84 Em alguns casos, pode haver evidência do valor pelo
qual o passivo poderá ser transferido - por exemplo, no caso do
passivo de algumas obrigações por pensões. Transferir o passivo pode
ser diferente de celebrar um acordo com a parte que cumprirá a
obrigação da entidade ou arcará com todos os custos decorrentes do
passivo. Para o passivo ser transferido é necessário que todos os
direitos do credor em relação à entidade sejam extintos. Caso esse não
seja o efeito do acordo, o passivo da entidade permanece com ela.

7.85 Ao se avaliar se o custo de liberação é adequado para
mensurar passivos, é necessário considerar se a maneira prevista é
uma opção que, na prática, está aberta para entidade, estando ciente
de quaisquer consequências da obtenção da liberação como, por
exemplo, dano à reputação da entidade.

7.86 Assim como o preço líquido de venda é relevante somente
quando a alternativa mais eficiente do recurso para a entidade for vender
o ativo, o custo de liberação é relevante somente quando a alternativa
mais eficiente for buscar a liberação imediata da obrigação. Em especial,
quando o custo do cumprimento da obrigação for menor do que o custo
de liberação, o primeiro fornece informação mais relevante do que o
segundo, mesmo se for viável negociar a liberação da obrigação, con-
forme os métodos de transferência de passivos previstos no item 7.84.

Preço presumido

7.87 O preço presumido é o termo utilizado no contexto dos
passivos para se referir ao mesmo conceito do custo de reposição para
os ativos. Do mesmo modo que o custo de reposição representa o
montante que a entidade pagaria racionalmente para adquirir o ativo,
o preço presumido representa o montante que a entidade racional-
mente aceitaria na troca pela assunção do passivo existente. As tran-
sações com contraprestação realizadas em condições normais for-
necem evidência do preço presumido - esse não é o caso das tran-
sações sem contraprestação.

7.88 No contexto da atividade que é realizada visando lucro,
a entidade assumirá o passivo somente se o montante pago para
assumi-lo for maior do que o custo de cumprimento da obrigação ou
que o custo de liberação, isto é, o montante da liquidação. Uma vez
que o preço presumido tiver sido aceito pela entidade, a entidade tem
a obrigação com o seu credor.

7.89 Quando se incorre em passivo pela primeira vez em
transação com contraprestação, o preço presumido representa o mon-
tante que foi aceito pela entidade para assumi-lo - é razoável con-
siderar que o preço presumido é o valor que a entidade racionalmente
aceitaria para assumir um passivo semelhante. Seria cobrado um valor
maior caso algumas pressões concorrenciais permitissem fazê-lo, mas
não necessariamente um menor. Assim, como o custo de reposição é
o valor atual, conceitualmente o preço presumido também é. Existem,
contudo, problemas práticos ao se refletir mudanças nos valores das
obrigações que são informadas no preço presumido.

7.90 Uma consequência de se informar as obrigações do
exercício com base no preço presumido é que nenhum ganho é
informado à época na qual a obrigação é aceita. O ganho ou a perda
é evidenciado nas demonstrações contábeis no período em que ocorre
o cumprimento da obrigação (ou liberação), já que corresponde à
diferença entre a receita originada e o custo de cumprimento da
obrigação.

7.91 A entidade pode ter a obrigação potencial que seja
maior do que o preço presumido. Caso a entidade tenha que buscar a
liberação do contrato, a outra parte no contrato poderá ser capaz de
demandar compensação por perdas, bem como o retorno de quaisquer
montantes pagos. Contudo, dado que a entidade pode liquidar a obri-
gação, ela pode evitar tais obrigações adicionais e seria uma re-
presentação fidedigna evidenciar a obrigação por valor inferior ao
preço presumido - esta é uma situação análoga à situação do ativo
que gera benefícios superiores ao custo de reposição. Em tais cir-
cunstâncias, como explicado no item 7.42, o custo de reposição (em
vez do valor em uso) é a base de mensuração mais relevante.

Capítulo 8 - Apresentação de Informação no Relatório Con-
tábil de Propósito Geral das Entidades do Setor Público

Introdução
8.1 Este capítulo estabelece os conceitos aplicáveis à apre-

sentação da informação nos RCPGs, inclusive nas demonstrações
contábeis dos governos e outras entidades do setor público.

8.2 A apresentação das informações nos RCPGs possui li-
gação com os capítulos 1 a 4 - os objetivos da elaboração e da
divulgação da informação contábil, as necessidades dos usuários, as
características qualitativas, as restrições na informação incluída nos
RCPGs e a entidade que reporta a informação contábil influenciam as
decisões relativas à apresentação das informações. Para a informação
evidenciada nas demonstrações contábeis, a apresentação é relacio-
nada também às definições dos elementos, critérios de reconheci-
mento e bases de mensuração identificados nos capítulos 5 a 7, por
exemplo:

(a) a definição dos elementos afeta os itens que podem ser
apresentados nas demonstrações contábeis;

(b) a aplicação dos critérios de reconhecimento afeta a lo-
calização da informação; e

(c) a seleção das bases de mensuração impacta a informação
apresentada nas metodologias de mensuração.

Idioma no qual as demonstrações contábeis e outros RCPGs
são divulgados

8.3 O idioma (ou idiomas) no qual as demonstrações con-
tábeis e outros RCPGs são divulgados dá suporte à realização dos
objetivos da elaboração e da divulgação da informação contábil e as
características qualitativas. Todas as versões traduzidas precisam ser
fiéis à versão do idioma original. A versão traduzida é disponibilizada
para satisfazer as necessidades dos usuários em referência a:

(a) dispositivos legais na jurisdição da entidade; e
(b) relação custo-benefício da tradução.
Apresentação
8.4 A apresentação corresponde à seleção, à localização e à

organização da informação que é evidenciada nos RCPGs.
8.5 A apresentação visa fornecer informação que contribua

com os objetivos da elaboração e da divulgação da informação con-
tábil e alcança as características qualitativas, enquanto considera as
restrições na informação incluída nos RCPGs. As decisões sobre a
seleção, a localização e a organização da informação são tomadas em
resposta às necessidades dos usuários pela informação sobre os fe-
nômenos econômicos, financeiros e de outra natureza.

8.6 O Capítulo 1 explica que os RCPGs compreendem re-
latórios múltiplos, cada um respondendo mais diretamente a deter-
minados aspectos dos objetivos da elaboração e divulgação da in-
formação contábil ou no alcance dessas informações. Adicionalmente
às demonstrações contábeis, os RCPGs fornecem informação rele-
vante, por exemplo, para avaliações do desempenho dos serviços da
entidade e a sustentabilidade das suas finanças. Os objetivos da ela-
boração e divulgação da informação contábil aplicados à área coberta
por determinado relatório orientam as decisões sobre a apresentação
daquele relatório.
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